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Obri ga os estabelecimentos de ensini...) localizados	 no
Mun1c1pio de• São Páulo 1 ixaç'ão de limites para a
carga de material escolar transpotada pelo aluno, • e
d..á outras providincias.
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Obriga os estabelecimen-
tos de ensino localizados
no Município de São
Paulo à fixação de limites
para a carga de material
escolar transportada pelo
aluno.

Sma44114oricqzat de Sia Pado.

r	 -
LIDO HOJE	 PRPJETO DE LEI N° 	 01-0574/V296

A Câmara Municipal de São Paulo _dslOk.9-4-o--..

-0E~

Art. 1° - Ficam os estabelecimentos de ensino localizados no Município de
São Paulo, da rede pública municipal e particular, obrigados à limitação do ma-
terial escolar exigido diariamente do aluno à ordem de 10% (dez por cento) de
seu peso corporal.

Art. 2° - A escola deverá dispor de compartimentos para a guarda segura
do material regularmente utilizado pelo aluno, necessário ao uso durante o ano
letivo.

Art. 3° - Estende-se o disposto nesta Lei às crianças de até 6 (seis) anos
de idade, em atendimento nas creches e pré-escolas localizadas no município
de São Paulo.

Art. 40 - Compete ao Poder Executivo Municipal a fiscalização e o controle
da aplicação desta Lei.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto nesta Lei implicará na
cassação da licença de funcionamento expedida pelo Município de São Paulo.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor a partir do primeiro dia útil do ano letivo
subseqüente à sua aprovação.

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
dias ar____25,5s	 rounigação.
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Art. 70 - As despesas com a execução do disposto nesta lei correrão P
conta de dotações orçamentárias própria, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 90.. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 4 3 ox	 \-1° (>1( k	 6 •

SÉRGIO ROSA
Vereador
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JUSTIFICATIVA

É razoável supor-se que a esmagadora maioria dos cidadãos paulistanos
tem como dado de sua experiência cotidiana o convívio com crianças em idade
escolar. Tal contato certamente gera a observação sobre o grande volume de
material escolar que estas crianças diariamente são obrigadas a carregar no
percurso de sua casa à escola e vice-versa. Há uma tal profusão de livros didá-
ticos, cadernos, estojos, etc., que, naturalmente, surge a questão sobre se este
enorme esforço a que elas são submetidas não lhes provoca seqüelas físico-
corporais.

A resposta, infelizmente, é positiva. E quais seriam tais seqüelas? A esco-
liose é uma das conseqüências mais comuns aos que transportam peso em
excesso nas costas. Trata-se de um desvio lateral da coluna vertebral sobre
seu eixo longitudinal. Tal deformidade começa a se manifestar durante a infân-
cia ou adolescência. Quem sofre de escoliose fica com um ombro mais alto do
que o outro, quadris desalinhados e tórax curvo. Outros problemas de postura
que podem ser causados pelo transporte excessivo de peso são cifose
(corcunda) e hiperlordose (levantamento da parte inferior da coluna vertebral).
Além disso, no caso das crianças que carregam pastas muito pesadas, ao invés
de mochilas, quem sofre são seus pulsos, cotovelos e ombros, enquanto suas
colunas vertebrais ficam passíveis de um estresse secundário.

Com o objetivo de evitar-se o surgimento de tais problemas em crianças
novas, em idade de maturação, e que não podem ser submetidas a tais esfor-
ços, é que propomos esta iniciativa, que estabelece uma relação entre o peso
corporal do aluno e o do material que transporta. Tal relação, situada nos 10%,
é a ideal, de acordo com especialistas em ortopedia voltados para o desenvol-
vimento de nossas crianças, para a defesa da integridade físico-corporal das
crianças em idade escolar.

Portanto, nossa proposição, por seu caráter manifestamente preventivo,
está preservando a saúde de nossa juventude e poupando futuros recursos
públicos e privados que seriam utilizados para o tratamento das seqüelas oriun-
das deste esforço físico a que são hoje submetidas nossas crianças.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

574/9 	 P	 18	 or 	 P6
do processo n° 	 de 19

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

rm 18-08-98

fel

• Com. de Const. e Justiça

LUIrillEIACARVA LHO

itee. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

Aln
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Em, 0510t (q6

•
Presidente da Comissão de

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Constituição e 3tp5fiça

NO.
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Comisso de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental 	 para elaboraç"ão	 de

relat6rio, encaminho o presente processo para

p rosseguimento de sua tramitaç"ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, os f/Va II c

Presidente

II



Ern(QG ns 44:Go h,

."A

c a	 a n .	 rqpnlitrure

:"..17; te

I 	

ORLANDO IZOCI ror.'.É.g
AUXILIAR LEGISLA IVO E.Q.i:f2ut e o:?Iu±i.teno3 eb osís.Zeelmo3

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Mr;trop,e Meio
Ambiente

lidd Oriaigi" ::RhONIZETD 1.5 1) WEV	 obneT
Assist. Parlamentar

ob	 aeloism alsq

—
eb	 osQfsiodele a'w,c4	 IsJnefilíeel oic,'Nct	 ob OffUjtM610eí::0

Sli» q	02Z-Olq	 9.fiUle9lci	 O	 odniai6:Jne	 ,ollà±isiol

.3. 9s o sniffileteb em9olno .:3 ,c.aims-11 EAJ2 eb oInemiupeeolg

o±nefflipe2 ob Pà

ei-nebiael9



Defiro.
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CUARA MUNICIPAL DE Sn PAULO.

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou
inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramítação
normal obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO	 que	 a	 Douta	 Comiss2io
Constituiç7o e Justiça n dão emitiu" parecer sobre o presente Projeto
de Lei, sendo encaminhada à tramitaço pelo art. 64 do Regimento
interno da Casa.

CONSIDERANDO que as Comisses permanentes que
ainda dever:ão se pronunciar sobre a propositura p recisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Exceli'L;ncia seja este Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comiss2ío de Constituiç'ão e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito q ue o reexame em tela seja
realizado sem prejuízo de reabertura do prazo regimental desta
Comisso para futura análise, caso o entendimento conclusivo quanto
ao aspecto legal assim o permita.

Sala da Comiss7ío de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
em 0'4. 1.›- 1(0

41IN
Presidente da Comisso de *.litir: Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Vereador Jo7idr Brysl 'peta	 .
Presidente da Camaré(Municipal de S'ão Paulo
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1"7-1499/1996

dg/p10574b6

16-PAR
,16-2502/1996

DA COMISSO DE COMSTITO=
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 574/96 .

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Sérgio Rosa, que visa obrigar os estabelecimentós de
ensino do Município de S7:;.o Paulo, da rede pilblica
municipal e particular, a limitar o material escolar
exigido diariamente do aluno em 10Z (dez por cento) do
seu peso	 corporal, devendo dispor	 as escolas	 de
compartimentos para 	 a	 guarda segura	 do	 material
regularmente utilizado pelo aluno.
Apesar dos louváveis prop,g3sitos do Ilustre Vereador, o
projeto n'ão pode prosperar, como veremos a seguir.
De fato, o mandamento proposto no PL contém uma regra "de
difícil aplicaç'ão, já que exigiria fosse aferido o peso
de todos os alunos, para que ent .ão se calculasse o peso
máximo do material escolar de cada um.
Ora, n"ão pode prosperar uma norma que n"ão demonstre desde
a sua propositura condiçi;es mínimas de realizaço no
mundo fático, eis que faltar-lhe-ia um requisito de
validade, a eficácia.
Segundo o ensinamento de Miguel Reale, a regra jurídica
deme reunir três requisitos de validade: fundamento,
eficácia social e validade formal ou vigência. Segundo o
autor "a eficácia se refere, pois, sa aplicaç'ão ou
execuç'ão da norma jurídica, ou por outras palavras, é a
regra jurídica enquanto momento da conduta humana... n'ão
há norma jurídica sem um mínimo de eficácia, de execuço
ou aplicaç"ão no seio do grupo. O Direito autêntico n'ão é
apenas declarado mas reconhecido, é vivido pela
sociedade, como algo que se incorpora e se integra na sua
maneira de conduzir-se. A regra de direito deve, por
conseguinte, ser formalmente válida e socialmente eficaz"
(in "Liçes Preliminares de Direito",	 ed., págs.
112/113).

PELA ILEGALIDADE
Pelo exposto, s 

Sala da Comiss"ão de Constituiç'ão e justiça 10 g(
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU1W---=•

RECEBIDO NA A: T. M:
Em IS / /Z	/ -.9 6' 

_ 
às -i 5 : 4.6	 horasàs	 5 : 4.6	 horas

Atenciosamente.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

Sika Peula, 17  de  dezembro 	 de 1D..2 .

hieux, No, 273 / 96

AO nobre ver,  SÉRGIO RICARDO SILVA ROSA

O P L— 574 I 96 de sua autoria, será tkio como REJEITADO
em virtude de parecer peta ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiçai
cabendo, entretanto, .figif,/~_failágn no prazo de 30 &Miei dias, conforme
disposto no art. 79 do Regimento interno.

. G aVine t e ao	
11‘.,éreiti 1-tost,

rri ar.) S_S?

Asamos* Técnico LegislativoCh AT.M.

•	 .
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ePapal para Inlormação, rubrIcado corno tolha n9	
•

• •

do processo n9  (#7(  9-1 ?  da 19.9	 /	 1 	(a) 	

.Ao DTi94 - Sra. Chefe:

'Arquivar o presente processo devido
ausência de recurso do autor.

/  91-

LUIZ AREIASIE CARVALHO

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM

DEPARTAMENTO.
DE DOCUMENTAÇÃO EINFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNiCA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ct-2.7#Ø' fet9 í:44 

Arquivo ore 	

O Func.'	 Ag15154-2

UrlANGOLIC A MARTA GWAVEIKA9

Dimaitesitallsta
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